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RESUMO


Historicamente a modalidade de educação a distância, no seu processo de produção de materiais didáticos e organização pedagógica, possui vínculos com os modelos sociológicos e econômicos. Nessa perspectiva os paradigmas considerados são: o Fordismo caracterizado por tarefas fragmentadas e especializadas, produção em massa/série e controle centralizado; o Neofordismo assinalado pela produção de novos produtos que visam segmentos específicos, flexibilização e novas formas de organização e trabalho; e o Pósfordismo distinguido pela alta inovação de produtos, variabilidade no processo de produção e responsabilização do trabalho com exigências de comprometimento e criatividade; 
Até o presente momento isso parece ter reflexos no desenvolvimento dessa modalidade de educação. Essa suspeita provocou um trabalho de investigação que objetiva verificar a possibilidade do desenvolvimento da educação a distância em universidades públicas com paradigmas distintos.

Através de um processo de investigação, com professoras e professores do Centro de Educação da Universidade Federal de Santa Maria (UFSM) envolvidos na modalidade de educação a distância, objetiva-se verificar a possível transferência de modelos sociológico e econômicos para essa modalidade de educação. Levou-se em conta, nesse trabalho, aspectos históricos e metodológicos advindos dos modelos conhecidos como fordismo, neofordismo e pósfordismo. Observa-se, até o presente estágio da pesquisa, o uso de paradigmas industriais como principal caminho utilizado. 
 Apresentação 
No contexto de mudanças pelas quais passamos, a universidade pública brasileira pode e deve desempenhar importante papel como instituição de transformação através da produção do conhecimento, em especial na área de formação de professores que agrega recentemente a modalidade de Educação a Distância (EAD).

Apesar disso, a universidade continua sendo instrumento da ideologia dominante, e no caso brasileiro, mesmo com o aumento do número de matrículas no ensino superior nos últimos dois anos, ainda restrita a um percentual diminuto da população, uma minoria detém o saber e o poder. Sentimos a necessidade de rompimento com esse paradigma da regulação autoritária, tecnicista para nos filiarmos talvez a um novo paradigma a ser construído.

A educação a distância é uma modalidade de educação que vem sendo aceita, como alternativa para ampliar horizontes no que diz respeito à formação profissional e científica. No Brasil, as bases legais para a EAD foram estabelecidas pela Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996), que foi regulamentada pelo Decreto nº 5.622 publicado no dia 20 de dezembro de 2005 (que revogou o Decreto nº 2.494, de 10 de fevereiro de 1998 e o decreto nº 2.561, de 27 de abril de 1998).

Nesse sentido, na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), estamos desenvolvendo um projeto de pesquisa envolvendo professores e professoras que desenvolveram ou estão desenvolvendo atividades didáticas no Curso de Graduação a Distância de Educação Especial. Procuramos como grupo interdisciplinar de docentes pesquisadores de uma instituição pública de ensino superior, estudar, refletir e discutir sobre o papel da instituição de ensino superior, principalmente no que diz respeito à formação do educando dos cursos de educação a distância ofertados pela UFSM.

Assim, o Curso de Educação Especial da UFSM com o projeto aprovado na chamada pública do MEC/SEED nº 01/2004 tornou-se pioneiro na UFSM, um ano após, na oferta de cursos de graduação e pós-graduação em Educação Especial na modalidade a distância.
No final de 2005, com a criação da Universidade Aberta do Brasil (UAB), a UFSM como integrante desse sistema, passou a ofertar cursos de extensão, graduação e especialização em diversas áreas de conhecimento.

Inseridos nesse cenário, surgiu a necessidade de criarmos um projeto de pesquisa que indagasse sobre as teorias e as práticas, que não são específicas de uma ciência e de uma área, mas do próprio campo da educação. Faltava-nos um trabalho multidisciplinar, interdisciplinar e transdisciplinar de sistematização e, sobretudo, criar espaços de reflexão, de troca e socialização dos diferentes saberes. Implementar projetos comuns de pesquisa, confrontar ideias, encontrar espaços para o diálogo entre as diferentes paradigmas, principalmente na modalidade EAD, refletindo, repensando, ressignicando, continuamente, tem sido o propósito do nosso grupo de pesquisa.

A maioria dos envolvidos no Grupo de Pesquisa em Educação a Distância (GPEAD-UFSM), faz ou fez parte do quadro de docentes do Curso de Graduação a Distância de Educação Especial, objeto de análise desse trabalho. Ao realizá-lo pretendemos uma reflexão acerca do nosso que-fazer pedagógico. Entendemos que, com uma atitude interdisciplinar, possamos desenvolver uma pesquisa que possibilite um ensino desvinculado de modelos meramente tecnicistas que parecem ser dominantes nos cursos ofertados na modalidade a distância.

Assim, este grupo de pesquisa tem como proposta de trabalho esclarecer em que medida os professores do Curso de Graduação a Distância de Educação Especial da UFSM percebem historicamente as transferências de modelos sociológico-econômicos para a educação na elaboração e produção de materiais de apoio didático-pedagógico.

Alguns aspectos históricos da EAD

A ideia de educação a distância começou por volta de 1850, na Europa, quando estudantes aprendiam por correspondência. Para os alunos não havia nenhum requisito para inscrever-se no programa de iniciação profissional, inicialmente em áreas técnicas. 

No Brasil, o Instituto Universal Brasileiro (IUB) foi pioneiro no ensino a distância, iniciando seus trabalhos no ano de 1941, através dos seus conhecidos cursos por correspondência. 

Em 1947, o Serviço Nacional de Aprendizagem Comercial (SENAC) juntamente com o Serviço Social do Comércio (SESC) e emissoras de rádio locais, criaram a Universidade do Ar, em São Paulo. O objetivo do programa era proporcionar aos ouvintes cursos radiofônicos, ministrados três vezes por semana, com apoio de apostilas e monitores especializados. Na década de 50, segundo o Ministério da Educação (MEC), o programa atingiu 318 localidades e mais de 80 mil alunos.
Em 1970, o Projeto Minerva, foi criado pelo serviço de radiodifusão educativa do MEC do governo federal com o objetivo de educar adultos através de um sistema obrigatório de retransmissão por todas as emissoras de rádio do país.


Mais tarde, em 1976, foi desenvolvido o Sistema Nacional de Teleducação, com o auxílio da televisão o Sistema acumulou 1.403.105 inscritos em aproximadamente 40 cursos distintos. Foi na década de 70 que surgiu o Telecurso, com aulas via satélite e materiais impressos, para alunos de supletivo. Foi somente em 1995 que a EAD foi transmitida pela primeira vez via Internet. No Brasil, essa modalidade de educação, nos moldes atuais, com o uso da internet, é uma prática nova, segundo dados do MEC o programa começou a se firmar em 1997, quando foram ofertados os primeiros cursos de pós-graduação.
É possível um novo modelo de EAD para além dos econômicos?
Quando verificamos historicamente a relação da filosofia e dos filósofos com a máquina (resultado da técnica, que, por sua vez, resulta do que modernamente se conhece como ciência), podemos observar reações que oscilam da resignação ao entusiasmo. Na Antigüidade, existiu uma espécie de resignação sem esperança; na Modernidade, uma esperança entusiasta, e, na contemporaneidade, uma resignação desesperada. Se a filosofia antiga se resigna à ausência da máquina, a sua presença é que faz com que a contemporânea seja obrigada a se resignar (Koyré,1991).

Na realidade, o que preocupava e interessava os filósofos não era a máquina propriamente dita (nem mesmo a máquina enquanto realidade técnica), porém a máquina enquanto pertencente à realidade humana (e social). Em outros termos, o chamado problema filosófico do maquinismo (termo cunhado por Pierre-Maxime Schuhl, na sua obra ‘Machinisme e Philosophie’) não é colocado em função do papel da máquina no sistema de produção, mas em função da influência que ela exerce sobre a vida humana na medida direta em que o desenvolvimento do dito maquinismo a altera profundamente.

Quando pensamos em Aristóteles, por exemplo, é extraordinário que já na sua obra tenha explicitado e compreendido tão bem essa questão ao abordar o automatismo, propiciado pelas máquinas (hoje, algo tão trivial), na sua conhecida passagem no início da Política. Nela, declarava que a “escravidão deixaria de ser necessária se as lançadeiras e os plectros
 pudessem mover-se por si mesmos”. Mas foi preciso uma dezena de séculos mais para que, nos séculos XVI e XVII, a utilização das máquinas e, em particular, a utilização da força hidráulica, começasse a ter alguma relevância. A partir daí, o sonho cartesiano de uma humanidade liberada pela máquina, de sua sujeição às forças da natureza, animou a Europa.

E hoje, na atualidade, podemos dizer que o computador – como uma espécie de máquina pós-moderna – é emblemático como ponte virtual entre nós e o mundo. Levando-se em conta algumas questões históricas, pretende-se discutir até que ponto o uso do computador (da informática) na EAD representa, como querem alguns, uma quebra de paradigma na questão pedagógica, uma verdadeira democratização do ensino ou tão somente parte de um processo inevitável.

A EAD surgiu na metade do século XX com o incremento dos meios de transportes e comunicação que, inicialmente, permitiram que tanto a Europa como os Estados Unidos, e depois outros países como o Brasil, implantassem o tradicional ensino por correspondência.

A partir dos anos 80, com as conhecidas publicações de Otto Peters (1983, 2001), especialista em EAD e que foi reitor da Universidade Aberta de Hagen, da Alemanha, na década de 70, estabeleceu-se a discussão em torno dos modelos teóricos originários da economia e da sociologia industriais (sintetizados nos paradigmas Fordismo e Pósfordismo). Nestes, estaria baseada a EAD, tanto naquilo que diz respeito às suas estratégias quanto na organização do trabalho e também na produção de seus materiais pedagógicos.
Esse autor tem desenvolvido suas análises sobre as características da EAD, comparando-a com a produção industrial de bens e serviços. Eles podem ser reunidos no modelo que se convencionou chamar de fordista, ou seja: racionalização, planejamento, formalização, estandardização, mecanização, divisão do trabalho, linha de montagem, produção de massa, mudança funcional, objetivação, concentração e centralização (KEEGAN, 1983).

A EAD, para Peters (1983), é uma forma de estudo complementar a era industrial e tecnológica, ou seja, uma forma industrial de educação. Logo, ela é um processo industrial de trabalho que tem sua estrutura definida pelos parâmetros do modelo industrial fordista. Dentre os princípios do modelo fordista, este autor destaca a racionalização, a divisão do trabalho e a produção de massa como aqueles princípios, particularmente, importantes para a compreensão da EAD. Caberia ainda à crescente mecanização e à automação a tarefa de reestruturação gradual desse ensino. A EAD diferencia-se de outras formas convencionais de ensino que, para o autor, ainda se desenvolvem com métodos artesanais, como a mais industrializada das formas de educação, conforme sua definição estudo a distância é um método racionalizado (envolvendo a definição de trabalho) de fornecer conhecimento que (tanto como resultado da aplicação de princípios de organização industrial, quanto pelo uso intensivo da tecnologia que facilita a reprodução da atividade objetiva de ensino em qualquer escala) permite o acesso aos estudos universitários a um grande número de estudantes independentemente de seu lugar de residência e de ocupação (PETERS, 1983, p. 111).

A posição defendida por Peters (1983) foi fustigada tanto pelos ingleses da Universidade Aberta quanto por australianos ligados a EAD, os quais defendiam a necessidade de se buscar caminhos e modelos que ultrapassassem aqueles baseados nos paradigmas da sociologia industrial (RUMBLE, 1995; STEVENS, 1996). Nesse sentido, pode-se dizer que, nos anos 80, existiam duas filosofias (orientações teóricas) predominantes no terreno educacional, especialmente na EAD.

A primeira correspondia a um modelo fordista de educação de massa. A segunda, uma proposta mais flexível, mais aberta, pretensamente mais adequada às novas exigências sociais. Ambas coexistiram até a década seguinte quando, dentro de uma nova agenda do capitalismo, estruturada a partir das transformações políticas e econômicas de então, a chamada lógica industrialista (com inspiração behaviorista e de educação de massa) começa a perder terreno, “sendo percebida como uma ameaça às qualidades menos tecnocráticas e mais humanistas, vislumbradas como possíveis a partir das teorias da pós-modernidade e de modelos pós-fordistas de organização industrial” (BELLONI, 2003, p.11). A partir de então, muitos daqueles que se dedicam a estudar a EAD tem entendido que seus objetivos e estratégias deveriam ser redimensionados em função de análises e críticas, cuja orientação estaria sob a tutela dos paradigmas pós-modernos e desconstrucionistas.

Para que seja melhor compreendido esse caminho que parece tomar a EAD, talvez seja importante, mesmo que de maneira sintética, o esclarecimento de alguns desses conceitos que foram transplantados para o terreno da educação – mesmo que com as devidas ou não devidas adaptações – dos campos da economia e da sociologia industrial.

Raggat (1993), assim define:

Fordismo é um sistema de produção industrial caracterizado por: um elenco limitado de produtos estandardizados; métodos de produção de massa; automação usando máquinas dedicadas à produção de um produto determinado; força de trabalho segmentada responsável por tarefas fragmentadas e especializadas; controle centralizado; e organização hierárquica e burocratizada. A relação positiva de custo/eficiência deriva das economias de escala obtidas através de longos ciclos de produção, da quase uniformidade de serviços e de reduções nos custos de trabalho (RAGGAT 1993, p. 23).

O avanço tecnológico, no entanto, determina a necessidade de reestruturação dos processos de produção industrial. Mesmo como modelo industrial dominante no século passado, o fordismo acabou, após sucessivas crises e transformações do sistema capitalista, demonstrando seu esgotamento. Surgiram, então, novos modelos de produção industrial, baseados no uso intensivo das novas possibilidades oferecidas pela tecnologia e também, como decorrência disso, em novas formas de organização do trabalho: o Neofordismo e o Pósfordismo.

O neofordismo, também identificado como o ‘modelo japonês’, investe em estratégias da produção de novos produtos, visando a segmentos específicos do mercado e na tecnologia, flexibilização e novas formas de organização do trabalho. Porém, conserva do modelo fordista formas fragmentadas e controladas de organização, ou seja, baixa responsabilização do trabalho (BELLONI, 2003).

O Pósfordismo, ao investir na responsabilização do trabalho, propondo alta inovação dos produtos e grande variabilidade do processo de produção, propõe-se como uma forma capitalista mais ‘justa e democrática’, algo como um capitalismo do futuro.

A distinção fundamental nestes conceitos, no que concerne mais diretamente ao campo da educação, diz respeito à responsabilização do trabalho, que implica uma força de trabalho muito mais qualificada (capaz de tomar decisões) do que o modelo fordista ou neofordista.

É típico das formas fordistas de organização do processo de trabalho industrial de serem ‘desqualificantes’, ou seja, de provocarem uma espécie de desqualificação do trabalhador por excesso de especialização, relacionada com a segmentação do processo em tarefas rotineiras (Id, 2003).

Como já enfatizamos, o Pósfordismo se caracteriza por níveis elevados de três variáveis: inovação do produto, variabilidade do processo e responsabilidade de trabalho. Dessa maneira, um modelo pósfordista de EAD teria que ser descentralizado e conservar a integração entre os diferentes modos de estudo (convencional e a distância). A equipe acadêmica deveria manter o controle e autonomia com relação a seus cursos para, assim, poder ajustar rapidamente currículos e métodos, atendendo às necessidades cambiantes dos estudantes (CAMPION, 1993).

EAD: qual paradigma?

Parece-nos, com base nos dados preliminares da nossa pesquisa, que o modelo de EAD – que mesmo incipiente entre nós se expande quase de forma exponencial, pode ser identificado ainda com os modelos fordistas de produção industrial. Racionalização, divisão acentuada do trabalho, alto controle dos processos de trabalho, produção de ‘pacotes educacionais’, burocratização e concentração e centralização da produção, são as suas características básicas. A partir da crítica de alguns autores (RENNER, 1995; RAGGAT, 1993), podemos apontar seus principais aspectos negativos: desqualificação dos quadros acadêmicos e técnicos das instituições (sua ‘alienação’ em processos fragmentados e estandardizados de trabalho; desumanização do ensino com a mediatização e a burocratização das tarefas de ensino e aprendizagem) e, mesmo em termos meramente econômicos, sua defasagem em relação às novas demandas surgidas com as transformações econômicas e tecnológicas.

Farnes (1993) sugere que às diferentes fases de produção (pré-industrial, industrial préfordista, fordista e pósfordista) corresponderiam quatro estágios do setor educacional: do modelo artesanal à educação elementar de massa, seguida da educação secundária de massa e, como objetivo ainda a ser atingido, à educação superior e continuada também de massa. Segundo o autor, o alto grau de industrialização da educação interfere com as avaliações sobre a qualidade de ensino. Chamando a atenção para o fato de que a educação convencional também é industrializada (de massa), ele ressalta que o não reconhecimento deste fato tende a exagerar as diferenças entre o ensino convencional e a distância, fator que poderia levar a considerações injustificadas sobre diferenças de qualidade. A qualidade da educação deveria “permanecer distinta de modelos industriais que servem ao propósito de estruturar os modos de distribuição do ensino enquanto produto, mas não às formas como a educação é concebida”. Embora tal distinção possa parecer desejável, na prática, sabemos que ela é dificilmente realizável: os modelos industriais de produção já penetraram em todas as esferas sociais, e o setor educacional não é uma exceção (BELLONI, 2003).

Diante disso, há a necessidade de a EAD encontrar os princípios que lhe dizem respeito como processo educacional, fato que poderia ensejar seu construto para além de um mero modo de fornecimento de um produto.

Caso resolvamos ser sinceros, podemos dizer que o terreno da educação não é propriamente um solo fértil para inovações. As resistências às mudanças são históricas. Mesmo assim, é inegável a confusão de orientações e paradigmas para o campo específico da EAD. Talvez, neste tateio ainda quase só empírico, a necessidade de fuga aos modelos economicistas seja uma das nossas poucas convicções.


Decorrente de nossos trabalhos estamos sendo desafiados a produzir artigos que abriguem, de forma interdisciplinar, nossas muitas indagações. Esses artigos são projetados como embriões de um futuro livro coletivo do Grupo Interdisciplinar de Educação a Distância (GPEAD da UFSM).
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� Do grego (Plektron): ‘coisa em que se bate’





